
su
m

ár
io

Língua Portuguesa
Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados ...................................... 1
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais................................................................ 7
Domínio da ortografia oficial.  ........................................................................................ 8
Domínio dos mecanismos de coesão textual. Emprego de elementos de referencia-
ção, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação 
textual ............................................................................................................................ 9
Emprego de tempos e modos verbais.  ......................................................................... 11
Domínio da estrutura morfossintática do período.Relações de coordenação entre ora-
ções e entre termos da oração. Relações de subordinação entre orações e entre ter-
mos da oração. Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto ......... 16
Emprego das classes de palavras. ............................................................................... 20
Emprego dos sinais de pontuação ................................................................................ 31
Concordância verbal e nominal  .................................................................................... 35
Regência verbal e nominal ............................................................................................ 37
Emprego do sinal indicativo de crase. ........................................................................... 40
Colocação dos pronomes átonos .................................................................................. 41
Reescrita de frases e parágrafos do texto. Substituição de palavras ou de trechos de 
texto. Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade. ................... 43
Significação das palavras .............................................................................................. 45
Figuras de linguagem .................................................................................................... 46
Exercícios ...................................................................................................................... 51
Gabarito ......................................................................................................................... 66

Raciocínio Lógico e Matemática
Operações, propriedades e aplicações (soma, subtração, multiplicação, divisão, po-
tenciação e radiciação). Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais e 
reais) ............................................................................................................................. 1
Princípios de contagem e probabilidade. Arranjos e permutações. Combinações ....... 14
Operações com conjuntos ............................................................................................. 20
Razões e proporções (grandezas diretamente proporcionais, grandezas inversamente 
proporcionais, regras de três simples e compostas) ..................................................... 24
Porcentagem ................................................................................................................. 32

CRT-01
Agente de Fiscalização



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Equações e inequações ................................................................................................ 35
Sistemas de medidas. Volumes .................................................................................... 49
Compreensão de estruturas lógicas .............................................................................. 55
Lógica de argumentação (analogias, inferências, deduções e conclusões) ................. 56
Diagramas lógicos ......................................................................................................... 57
Exercícios ...................................................................................................................... 61
Gabarito ......................................................................................................................... 66

Noções de Informática
Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e 
procedimentos de informática: tipos de computadores, conceitos de hardware e de 
software, instalação de periféricos ............................................................................... 1
Edição de textos, planilhas e apresentações (ambiente Microsoft Office, versões 2010, 
2013 e 365) .................................................................................................................. 6
Noções de sistema operacional (ambiente Windows, versões 7, 8 e 10) .................... 48
Redes de computadores: conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos 
de Internet e intranet. Programas de navegação: Mozilla Firefox e Google Chrome. . 71
Programa de correio eletrônico: MS Outlook ............................................................... 87
Sítios de busca e pesquisa na Internet ........................................................................ 91
Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e 
programas .................................................................................................................... 94
Segurança da informação: procedimentos de segurança ............................................ 97
Noções de vírus, worms e pragas virtuais. Aplicativos para segurança (antivírus, fi-
rewall, antispyware etc) ................................................................................................ 100
Procedimentos de backup ............................................................................................ 103
Exercícios ..................................................................................................................... 105
Gabarito ........................................................................................................................ 109

Legislação e Ética na Administração Pública
Ética e função pública ................................................................................................... 1
Ética no Setor Público ................................................................................................... 4
Lei nº 8.429/1992 e suas alterações ............................................................................. 6
Lei nº 9.784/1999 e suas alterações (processo administrativo) .................................... 21
Acesso à informação: Lei nº 12.527/2011 ..................................................................... 31
Decreto nº 7.724/2012 ................................................................................................... 43
Decreto nº 9.830/2019 ................................................................................................... 64
Lei nº 13.709/2018 LGPD .............................................................................................. 70
Exercícios ...................................................................................................................... 93
Gabarito ......................................................................................................................... 96



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Noções de Direito Constitucional
Constituição. Conceito, classificações ......................................................................... 1
Princípios fundamentais ............................................................................................... 9
Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos ............. 11
Direitos sociais ............................................................................................................. 16
Nacionalidade ............................................................................................................... 19
Cidadania e direitos políticos........................................................................................ 21
Administração Pública. Disposições gerais e servidores públicos. .............................. 24
Exercícios ..................................................................................................................... 35
Gabarito ........................................................................................................................ 39

noções de direito Administrativo
Princípios informativos. ................................................................................................. 1
Organização administrativa: noções gerais da administração pública.  ........................ 1
Poderes administrativos, o uso e abuso do poder. ....................................................... 10
Ato administrativo: noções gerais, espécies, elementos, atributos, validade, extinção, 
anulação, revogação e convalidação ............................................................................ 21
Controle interno, externo e jurisdicional. ....................................................................... 38
A nova administração pública ........................................................................................ 46
Gestão por resultados e empreendedorismo governamental ....................................... 47
Ferramentas da qualidade. ........................................................................................... 47
Transparência e accountability. ..................................................................................... 42
Processo administrativo: planejamento, organização, direção e controle .................... 58
Exercícios ...................................................................................................................... 68
Gabarito ......................................................................................................................... 71

Legislação do Sistema CFT/CRTs
Lei nº 5.524/1968 (dispõe sobre o exercício da profissão de técnico industrial) ............ 1
Decreto nº 90.922/1985 (regulamenta a Lei nº 5.524/1968, que dispõe sobre o exercí-
cio da profissão de técnico industrial) ............................................................................ 1
Decreto nº 4.560/2002 (altera o Decreto nº 90.922/1985, que regulamenta a Lei nº 
5.524/1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de técnico industrial) ............... 6
Lei nº 13.639/2018 (cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais dos Técnicos 
Industriais) ...................................................................................................................... 8
Exercícios ....................................................................................................................... 15
Gabarito .......................................................................................................................... 18



su
m

ár
io

Legislação Específica
Resoluções CFT: nº 45/2018 e suas alterações (dispõe sobre a fiscalização do exercí-
cio profissional do Técnico Industrial, os procedimentos para formalização, instrução e 
julgamento de processos por infração à legislação e a aplicação de penalidade, e dá 
outras providências) ....................................................................................................... 1
nº 190/2022 (aprova o PNFI - Plano Nacional de Fiscalização Integrada do Sistema 
CFT/CRTs para o período de 2023 a 2027) ................................................................... 12
nº 206/2022 (adota o Código de ética e disciplina do técnico industrial e dá outras pro-
vidências); ...................................................................................................................... 19
nº 220/2023 (aprova os procedimentos para a elaboração do planejamento anual das 
atividades de fiscalização a partir do PNFI - Plano Nacional de Fiscalização Integrada 
do Sistema CFT/CRTs) ................................................................................................... 27



1

su
m

ár
io

Língua Portuguesa 
 

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Raciocínio Lógico e Matemática
 

Números naturais

O conjunto dos números naturais1 é representado pela letra maiúscula N e estes números são construídos 
com os algarismos: 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, que também são conhecidos como algarismos indo-arábicos. 
Embora o zero não seja um número natural no sentido que tenha sido proveniente de objetos de contagens na-
turais, iremos considerá-lo como um número natural uma vez que ele tem as mesmas propriedades algébricas 
que estes números. 

Na sequência consideraremos que os naturais têm início com o número zero e escreveremos este conjunto 
como: N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

As reticências (três pontos) indicam que este conjunto não tem fim. N é um conjunto com infinitos números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o conjunto será representado por: 

N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, ...}

Subconjuntos notáveis em N:

1 – Números Naturais não nulos
N* ={1,2,3,4,...,n,...}; N* = N-{0}

2 – Números Naturais pares
Np = {0,2,4,6,...,2n,...}; com n  N

3 - Números Naturais ímpares
Ni = {1,3,5,7,...,2n+1,...} com n  N

4 -  Números primos
P={2,3,5,7,11,13...}

Construção dos Números Naturais
Todo número natural dado tem um sucessor (número que vem depois do número dado), considerando tam-

bém o zero.

Exemplos: Seja m um número natural.

a) O sucessor de m é m+1.

b) O sucessor de 0 é 1.

c) O sucessor de 3 é 4.

1 IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 

IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática – Volume 01 – Conjuntos e Funções 
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Noções de Informática
 

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 

(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computador, incluindo a placa mãe, processador, fonte, 

discos de armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:tex-
t=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20
etc.

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vi-
dro-temperado-preto/2546
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Legislação e Ética na Administração Pública

E na Administração Pública, qual o papel da ética?

Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Administração Pública que o Estado alcança 
seus fins, seus agentes públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e pela execução dessas 
decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades estatais a Administração Pública se submete às 
normas constitucionais e às leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a um comportamento ético e 
moral por parte de todos os agentes públicos que servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade administrativa:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve pautar seus atos pelos princípios elencados na 
Constituição Federal, em seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendimento do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é 
o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administração (CF, art. 37, caput), significa que o adminis-
trador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem 
comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade 
disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada mais é que o clássico princípio da finalidade, 
o qual impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente 
aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal. Esse 
princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos 
sobre suas realizações administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje em dia, pressuposto de validade de todo ato da 
Administração Pública (...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – da moral comum, mas 
sim de uma moral jurídica, entendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração” (...)

- Publicidade - Publicidade é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus efeitos 
externos. (...) O princípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de assegurar seus efeitos 
externos, visa a propiciar seu conhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, através 
dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, per-
feição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em 
ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório 
atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o exercício de determinada função. Ressalta-
-se que essa função não é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse público, da cole-
tividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais 
não corresponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, além das normatizações vigentes nos órgão 
e entidades públicas que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes públicos, devem respeitar 
os valores éticos e morais que a sociedade impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao público e aos usuários do serviço, o que contribui 
de forma significativa para uma imagem negativa do órgão e do serviço.
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Noções de Direito Constitucional

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

– Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de poder 

que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à Cons-
tituição real.

– Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

– Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servin-
do como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.
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Noções de Direito Administrativo

Gestão de pessoas: Conceito, importância, relação com os outros sistemas de organização

Conceito de Gestão de Pessoas
A gestão de pessoas é uma área muito sensível à mentalidade que predomina nas organizações.Ela é 

contingencial e situacional, pois depende de vários aspectos coma a cultura que existe em cada organização, 
a estrutura organizacional adotada, as características do contexto ambiental, o negócio da organização, a tec-
nologia utilizada, os processos internos e uma infinidade de outras variáveis importantes.

Conceitos de RH ou de Gestão de Pessoas
Administração de Recursos Humanos (ARH) é o conjunto de políticas e práticas necessárias para conduzir 

os aspectos da posição gerencial relacionados com as “pessoas” ou recursos humanos, incluindo recrutamen-
to, seleção, treinamento, re compensas e avaliação de desempenho.

ARH é a função administrativa devotada à aquisição, treinamento, avaliação e remuneração dos empre-
gados. Todos os gerentes são, em um certo sentido, gerentes de pessoas, porque todos estão envolvidos em 
atividades como recrutamento, entrevistas, seleção e treinamento.

ARH é o conjunto de decisões integradas sobre as relações de emprego que influenciam a eficácia dos 
funcionários e das organizações.

ARH é a função na organização que está relacionada com provisão, treinamento, desenvolvimento, motiva-
ção e manutenção dos empregados.

O que é a Gestão de Pessoas?
Em seu trabalho, cada administrador — seja ele, um diretor, gerente, chefe ou supervisor — desempenha 

as quatro funções administrativas que constituem o processo administrativo: planejar, organizar, dirigir e con-
trolar. A ARH está relacionada a todas essas funções do administrador. A ARH refere-se às políticas e práticas 
necessárias para se administrar o trabalho das pessoas, a saber:

- Análise e descrição de cargos.

- Desenho de cargos.

- Recrutamento e seleção de pessoal.

- Admissão de candidatos selecionados.

- Orientação e integração de novos funcionários.

- Administração de cargos e salários.

- Incentivos salariais e benefícios sociais.

- Avaliação do desempenho dos funcionários.

- Comunicação aos funcionários.

- Treinamento e desenvolvimento de pessoal.

- Desenvolvimento organizacional.

- Higiene, segurança e qualidade de vida no trabalho.

- Relações com empregados e relações sindicais.

A importância das pessoas nas Organizações:
Qual a importância das organizações em ter lideres, preparados para liderar pessoas. Liderança é uma das 

maiores competência nos dias de hoje, pessoas com visão, habilidades de relacionamento, boa comunicação, 
com a capacidade de desenvolver lideres de influenciar e motivar pessoas é o maior patrimônio das organiza-
ções.
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Legislação de Trânsito

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
-se por este Código.

§1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medi-
das destinadas a assegurar esse direito.

§3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das res-
pectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro 
na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§4º (VETADO)

§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passa-
gens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circu-
lação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias 
e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condu-
tores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, 
normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de conduto-
res, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e 
de recursos e aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
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Legislação Específica

RESOLUÇÃO 45 CFT, DE 22-11-2018
Dispõe sobre a fiscalização do exercício profissional do Técnico Industrial, os procedimentos para formaliza-

ção, instrução e julgamento de processos por infração à legislação e a aplicação de penalidades, e dá outras 
providências.

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no exercício das competências e prerrogativas de que tratam 
a Lei n° 13.639, de 26 de março de 2018 e o Regimento Interno;

Considerando o disposto no art. 3º, da Lei n° 13.639, de 2018, que estabelece que o Conselho federal e os 
Regionais dos técnicos industriais têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional das 
respectivas categorias;

Considerando que, de acordo com o art. 8º inciso I a Lei n° 13.639, de 2018, compete ao CFT, zelar pela 
dignidade, pela independência, pelas prerrogativas e pela valorização do exercício profissional dos técnicos 
industriais;

Considerando o disposto no art. 12, inciso IX da Lei n° 13.639, de 2018, segundo o qual compete aos CRT 
fiscalizar o exercício das atividades profissionais dos Técnicos Industriais; resolve:

CAPÍTULO I - 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A fiscalização das atividades do Técnicos Industriais no País, abrangendo as atividades, as atribui-
ções e os campos de atuação profissional dos técnicos industriais descritos na Lei n° 13.639, de 26 de março 
de 2018 é disciplinada nesta Resolução.

Art. 2º A fiscalização do exercício profissional do técnico industrial prevista nesta Resolução visa garantir à 
sociedade serviços de qualidade, com as condições de segurança e bem-estar à altura de suas necessidades, 
a serem prestados por profissionais habilitados com a devida formação e qualificação técnica, em conformida-
de com as disposições da legislação em vigor.

Art. 3º Para os fins desta Resolução a fiscalização do exercício profissional deverá guiar-se por princípios 
de natureza educativa, com campanhas visando prioritariamente orientar a atuação dos profissionais e prevenir 
a ocorrência de possíveis ilícitos ao invés da atuação simplesmente punitiva, buscando dar prioridade à inteli-
gência em relação à ação ostensiva.

§1° Caberá aos Conselhos Regionais de Técnicos Industriais elaborar o Manual de Fiscalização com vistas 
ao cumprimento ao disposto no caput deste artigo, buscando procedimentos de fiscalização integrados e com 
parâmetros semelhantes em todas as regiões.

§2º Os CRT´s executarão sua fiscalização por meio de:

I - Módulos de fiscalização operados dentro do Sistema de Informação dos Conselhos de Técnicos In-
dustriais (SINCETI) ou outros serviços que venham a ser utilizados pelas equipes de fiscalização dos CRT´s, 
sempre buscando utilizar a informatização, instrumentalização e geoprocessamento como base dos atos fisca-
lizatórios apoio à fiscalização;

II - processos administrativos que tenham como parceiros órgãos de controle e fiscalização de outras áreas 
e objetivos, dos três níveis de governo mediante a integração de bancos de dados;

III - fiscalização de campo, efetuada por integrantes das equipes de fiscalização dos conselhos regionais;

IV - outras formas consideradas legais.

§3º O CFT e os CRT´s empreenderão, em apoio à ação de fiscalização, campanhas de divulgação do exer-
cício profissional perante a categoria e a sociedade em caráter permanente.


